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ATA NÚMERO 5/2021 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM UM DE MARÇO DE 

DOIS MIL E VINTE E UM 

 ________ Ao primeiro dia do mês de março, do ano de dois mil e vinte e um, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, por videoconferência, através do link  

https://us02web.zoom.us/j/84662831747?pwd=SEgxUnVUWEVZV2d2M1UyeGE1Nm

pzdz09 ID da reunião: 846 6283 1747, o Órgão Executivo do Município de Alcanena, 

em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: ______________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Inês Colaço Caetano, em substituição de Maria João Martins Antunes 

Gomez ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

que a Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, não estaria presente 

na presente reunião. ______________________________________________________  

Deliberação tomada por unanimidade: - Justificada a falta da Vereadora, Senhora 

Maria João Martins Antunes Gomez na presente reunião de Câmara. ________________   

 ________ Face à informação da falta referenciada, a qual deu entrada no Município, 

no mesmo dia sob o número dois mil cento e dez, solicitando substituição da presente 

reunião, por motivos de ordem pessoal, foi convocada, para tomar posse nas funções de 

Vereadora da Câmara Municipal de Alcanena, a Senhora Inês Colaço Caetano, 

portadora do Cartão de Cidadão número treze milhões novecentos e três mil duzentos e 

treze, residente na Rua Engenheiro Arantes e Oliveira, número quarenta e seis, em 

Alcanena, União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, cidadã seguinte na ordem 

da respetiva lista, após Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Carlos Manuel Reis do 

Rosário, Teresa da Conceição dos Anjos Clemente Correia e César Ferreira Santos 

terem indicado não puderem comparecer à reunião.    ____________________________  

https://us02web.zoom.us/j/84662831747?pwd=SEgxUnVUWEVZV2d2M1UyeGE1Nmpzdz09
https://us02web.zoom.us/j/84662831747?pwd=SEgxUnVUWEVZV2d2M1UyeGE1Nmpzdz09
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 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade da 

eleita, a Senhora Presidente da Câmara declarou-a investida nas suas funções, lavrando-

se a respetiva Ata de Investimento, após o que a Vereadora empossada tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas assumiu a Presidência da Reunião a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal, que fixou o “Período Antes da Ordem 

do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos 

gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo 

segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____  

 ________ Antes de passar a palavra aos Senhores Vereadores, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal deu conhecimento de que fora apresentado 

o Plano Estratégico para o Sistema de Alcanena, em sede de reunião do Observatório 

Ambiental, e para a qual os Senhores Vereadores tinham sido todos convidados a 

participarem na reunião. Acrescentou que iria solicitar o envio do documento aos 

Senhores Vereadores, para que o pudessem analisar e, em caso de dúvidas, que 

solicitassem diretamente à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, visto ser um documento da sua 

responsabilidade. Informou ainda que, após o período de esclarecimentos que estava a 

decorrer, o Plano Estratégico viria a reunião de Câmara para apreciação. ____________  

 ________ Seguidamente, deu a palavra aos Senhores Vereadores. ______________  

 ________ 1 – O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se 

já estava sinalizado o abatimento de terras junto ao cruzamento para a Raposeira, no 

sentido Malhou-Alcanena.  _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse ter 

ficado surpreendida com a existência de tal abatimento, quando lhe foi dado 

conhecimento do mesmo. Esclareceu que a razão de tal abatimento poderia ter sido 

originada pelo aumento de tráfego de pesados, devido ao desvio de trânsito decorrente 

das obras de Requalificação da Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um. Informou 

de imediato a DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, para a 

reparação.  _____________________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires acrescentou que já existia 

orçamento para a reparação e que se previa que a mesma ocorresse na semana seguinte 

à presente reunião de Câmara.  ______________________________________________   

 ________ 2 – A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

agradeceu o envio do documento, dado que pretendia já solicitá-lo. Acrescentou que, da 

apresentação efetuada pelo Professor Saldanha Matos, ficou com a perceção de que já 

existiam danos nos coletores e degradação de tampas e caixas de visita. Considerando 

que se tratava de uma obra recente, questionou se as reparações não poderiam ser 

imputadas à garantia de obra.  ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o Plano Estratégico para o Sistema de Alcanena era um documento técnico e que 

visava responder ao problema de minimização ou eliminação dos odores e do 

cumprimento da licença de rejeição da ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena.  ___________________________________________________  

 ________ A AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, tinha vindo a fazer análises no terreno, num 

trabalho conjunto com a empresa que estava a elaborar o Plano, tendo sido identificados 

problemas nas tampas dos coletores e caixas de visita. A DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais já tinha iniciado o trabalho de verificação 

de situações que pudessem ser corrigidas, considerando estar ainda a decorrer o prazo 

de garantia da obra. _______________________________________________________  

 ________ No entanto, existiam outras situações que iam para além da empreitada, 

devendo essa regularização ser assumida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. Esclareceu 

que existiam muitas caixas de visita que estavam danificadas, tendo sido já identificado 

outro material para substituição das tampas. Essa substituição não seria por conta da 

garantia da obra, dado que as tampas colocadas em obra eram do material previsto em 

projeto. Existiam investimentos a fazer, uns com maior prioridade que outros, por isso 

haver o devido planeamento. Caso se conseguisse encontrar financiamento comunitário 

para realizar as intervenções, mais rapidamente se concretizariam todos os 

investimentos.  __________________________________________________________  
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 ________ Esclareceu ter já solicitado o agendamento de reunião com a Secretária de 

Estado do Ambiente, para apresentação do Plano e para tentar encontrar financiamento 

para as intervenções.  _____________________________________________________  

 ________ O Plano Estratégico para o Sistema de Alcanena estava, praticamente, 

fechado, antes da sua versão final, foi entendimento fazer a apresentação do mesmo às 

entidades que compõem o Observatório Ambiental, no sentido destas entidades 

conhecerem previamente o documento e poderem ainda dar alguns contributos ou 

mesmo solicitar alguns esclarecimentos. Trata-se de um documento técnico que visava 

responder à questão dos maus odores e ao cumprimento da licença de rejeição da ETAR 

– Estação de Tratamento de Águas Residuais. __________________________________  

 ________ Acrescentou que o Conselho Consultivo da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, iria também ser ouvido sobre o documento e, posteriormente, seria presente a 

Reunião de Câmara, na sua versão final, para conhecimento e apreciação. ____________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Monteiro de Abreu Rodolfo 

agradeceu a explanação e solicitou que fosse enviada a versão preliminar do documento, 

para apreciação. _________________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a quinze de fevereiro de dois 

mil e vinte e um. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ Presente a Ata da Reunião Ordinária, realizada no dia quinze de fevereiro de 

dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia quinze de fevereiro de dois mil e vinte e um. ____________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Inês Colaço Caetano. ________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, João Carlos Braga Correia Pinto, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.  ____________________________________  

 ________ 1.2 – Ponto de Situação COVID-19 no Concelho de Alcanena. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que, felizmente, se começava a verificar a diminuição do número de casos positivos da 

COVID-19 e o aumento do número de pessoas vacinadas. ________________________  

 ________ E se na sexta-feira anterior à presente reunião referiu, em sede de Sessão de 

Assembleia Municipal, que existiam trinta e nove casos ativos, à data da presente 

reunião, existiam trinta e um casos positivos, sendo eles: seis em Alcanena, um em 

Gouxaria, um em Moitas Venda, três em Vila Moreira, um nos Bugalhos, um no 

Malhou, um na Raposeira, três nos Filhós, um em Pousados, três na Louriceira, quatro 

no Espinheiro, quatro em Minde e dois em Monsanto.  ___________________________  

 ________ Existiam, ainda duas trabalhadoras do Centro Bem-Estar Social de Alcanena 

que estavam positivos.  ____________________________________________________  

 ________ Existe perspetiva de redução. No passado domingo não se verificou 

qualquer caso, mas no dia da presente reunião deveriam existir mais casos positivos. Da 

informação de que dispunha existiriam mais dois casos positivos em Espinheiro, mas 

todos pertencentes ao mesmo agregado familiar. Era menos preocupante dado que não 

se tratava de novos casos na comunidade e que as pessoas, por pertencerem ao mesmo 

agregado familiar, já se encontravam em isolamento. ____________________________  

 ________ Deu conhecimento que, à data da presente reunião, os dados a nível 

nacional, tinham sido os mais baixos de há muito tempo, trezentos e noventa e quatro 

novos casos positivos, trinta e quatro mortes, o que significava uma redução. No 

entanto, ainda existiam quatrocentos e sessenta e nove internados em cuidados 

intensivos. Esclareceu que a meta de internamento em cuidados intensivos, para que 

existisse desconfinamento, seria os duzentos internados em cuidados intensivos. ______   

 ________ Quanto à vacinação, informou que estava em curso. Utentes e trabalhadores 

dos Lares de Alcanena, Minde e Louriceira estavam praticamente todos vacinados, 

existindo apenas casos residuais de trabalhadores que entraram de novo. Também se 

encontrava a decorrer a vacinação aos Bombeiros Municipais de Alcanena e Bombeiros 

Voluntários de Minde e à comunidade com mais de oitenta anos também. No Concelho 
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existiam cerca de setecentas pessoas vacinadas, no total. Considerando que as vacinas 

estavam a ser disponibilizadas em pequena quantidade, a vacinação estava a ocorrer no 

Centro de Saúde de Alcanena, privilegiando-se os idosos mais afastados da sede do 

concelho, como Espinheiro e Serra de Santo António. Se houver vacinas e a vacinação 

continuasse a ocorrer em Alcanena, perspetivava-se que os idosos com mais de oitenta 

anos ficassem todos vacinados até ao final do mês de março, não tendo por isso que se 

deslocar ao Centro de Vacinação de Torres Novas. ______________________________  

 ________ Começando a haver mais vacinas, mais pessoas serão chamadas a serem 

vacinadas, podendo até avançar- se para a estratégia de vacinação proposta ocorrer no 

Centro de Vacinação no Palácio dos Desportos, em Torres Novas.  _________________  

 ________ Deu conhecimento que a própria recebeu a primeira dose da vacina 

AstraZeneca, no dia da presente reunião, que estava prevista ser administrada aos 

Presidentes de Câmara do Médio Tejo, enquanto entidades máximas responsáveis pela 

Proteção Civil.  __________________________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que o registo diário de casos era publicado diariamente e 

enviado, também, para as Juntas de Freguesia, para que estas, devido à maior 

proximidade com as pessoas, pudessem ir identificando as situações, visto que a 

identificação dos mesmos não era fornecida. ___________________________________  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Procedimento da Hasta Pública para Alienação com Possibilidade 

de Arrendamento, da Fração Autónoma T3, designada pela letra l, correspondente 

ao segundo andar tardoz direito, do prédio sito na Rua Professora Ermelinda 

Duarte Carvalhão, número noventa, em Vila Moreira, (Edifício denominado por 

Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva). Documento referência três mil 

novecentos e cinquenta e cinco/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/300.50.201/4. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal delibere: ___________________________________________  

 ________ 1 - Aprovar o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública 

para alienação com possibilidade de arrendamento, da Fração Autónoma designada pela 

letra L, correspondente ao Segundo Andar Tardoz Direito, do prédio em regime de 

Propriedade Horizontal, sito na Rua Professora Ermelinda Duarte Carvalhão, número 
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noventa, em Vila Moreira, (Edifício denominado Complexo Social José Policarpo 

Lopes da Silva), inscrito na matriz sob o artigo mil quinhentos e sessenta e nove, da 

União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo mil e trinta e 

nove da Freguesia de Vila Moreira (extinta), descrito na Conservatória do Registo 

Predial sob o número seiscentos e quatro, de Vila Moreira. _______________________  

 ________ 2 – Autorizar a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 3 - Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para fixação das datas 

de apresentação de propostas e de realização do ato da Hasta Pública; _______________  

 ________ 4 – Nomear e conferir os poderes à Comissão que vai presidir à Hasta 

Pública, poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 5 – Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para efetuar a 

alienação efetiva com possibilidade de arrendamento, da identificada fração autónoma, 

a quem tiver coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com 

fundamento na proposta apresentada pela Comissão. ____________________________  

 ________ 6 – Dar poderes de outorga na eventual escritura de compra e venda do 

imóvel e/ou no eventual contrato de arrendamento com possibilidade de compra. ______  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – A Fração mencionada em assunto encontra-se disponível, pelo que 

importa despoletar novo procedimento para a sua atribuição; ______________________  

 ________ 2 – Não obstante os dois procedimentos anteriores tenham ficado desertos, 

houve já procura sobre as condições de atribuição do mesmo, ainda que verbal; _______  

 ________ 3 - Não obstante a situação despoletada pela COVID-19, importa 

disponibilizar aos interessados a habitação referida; _____________________________  

 ________ 4 - As atribuições cometidas aos Municípios no domínio do equipamento 

rural e urbano, conforme disposto no artigo vigésimo terceiro, número um e número 

dois alínea i) e bem assim, no artigo trigésimo terceiro, número um, alínea g) do Anexo 

I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual 

redação. __  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta. Referiu que a Hasta Pública é para arrendamento, com 

opção de compra. Deu conhecimento de que há cerca de três semanas se realizou a 

escritura de compra e venda de um apartamento localizado no mesmo complexo, cujo 

casal que estava em regime de arrendamento, optou pela compra do mesmo. _________  

 ________ As rendas começam a ser de cento e cinquenta euros, durante dezoito meses, 

aumentando duzentos e setenta euros até ao trigésimo sexto mês. Após esse, a renda 

passa a ser de trezentos e vinte euros. Era um processo que, se numa primeira fase, 

permitia, criar condições para o arrendamento, com uma renda mais acessível, é ele 

também incentivador à aquisição do apartamento.  ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1 - Aprovar o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública 

para alienação com possibilidade de arrendamento da Fração Autónoma designada pela 

letra L, correspondente ao Segundo Andar Tardoz Direito, do prédio em regime de 

Propriedade Horizontal, sito na Rua Professora Ermelinda Duarte Carvalhão, número 

noventa, em Vila Moreira, (Edifício denominado Complexo Social José Policarpo 

Lopes da Silva), inscrito na matriz sob o artigo mil quinhentos e sessenta e nove, da 

União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo mil e trinta e 

nove da Freguesia de Vila Moreira (extinta), descrito na Conservatória do Registo 

Predial sob o número seiscentos e quatro, de Vila Moreira. _______________________  

 ________ 2 – Autorizar a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento; ________________________________________________  

 ________ 3 - Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para fixação das datas 

de apresentação de propostas e de realização do ato da Hasta Pública; _______________  

 ________ 4 – Nomear e conferir os poderes à Comissão que vai presidir à hasta 

pública, poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 5 – Delegar, na Presidente da Câmara, a competência para efetuar a 

alienação efetiva com possibilidade de arrendamento, da identificada fração autónoma, 

a quem tiver coberto o lanço mais elevado, depois de anunciado por três vezes, com 

fundamento na proposta apresentada pela Comissão. ____________________________  
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 ________ 6 – Dar poderes de outorga na eventual escritura de compra e venda do 

imóvel e/ou no eventual contrato de arrendamento com possibilidade de compra. ______  

 ________ 2.b) Pedido de autorização para a consolidação da mobilidade na 

categoria da técnica superior da trabalhadora pertencente ao Mapa de Pessoal da 

Câmara Municipal do Cartaxo, Sandra Marisa Mendonça Figueira Vieira, no 

Mapa de Pessoal do Município de Alcanena. Documento referência quatro mil e 

três/dois mil e vinte e um, Processo referência 2020/250.20.600/5. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente À reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal delibere  autorizar, ao abrigo do disposto no artigo nonagésimo 

nono, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a consolidação definitiva 

da mobilidade na categoria técnica superior de serviço social, de Sandra Marisa 

Mendonça Figueira Vieira, técnica superior pertencente ao Mapa de Pessoal da Câmara 

Municipal do Cartaxo, porquanto, mostram-se cumpridos os requisitos legais constantes 

do artigo nonagésimo nono, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, por 

conveniência de interesse público, economia, eficácia e eficiência processual.  ________  

 ________ Mais se propõe que a consolidação tenha efeitos à data da presente 

aprovação.   _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – Da justificação e enquadramento legal 

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O requerimento apresentado por Sandra Marisa Mendonça Figueira Vieira, 

registado no Mydoc sob o número seis mil novecentos e setenta e quatro, de onze de 

agosto de dois mil e vinte, a requerer a consolidação da mobilidade na categoria no 

Município de Alcanena, pelos fundamentos nele apensos. ________________________  

 ________ O ofício número seiscentos mil setecentos e cinquenta e seis, de vinte e 

nove de setembro de dois mil e vinte, da Câmara Municipal do Cartaxo a indagar a 

Câmara Municipal de Alcanena da intenção de consolidação da mobilidade da 

trabalhadora Sandra Vieira e a partir de que dada, dando por inerência do pedido, o seu 

aval à consolidação definitiva da referenciada mobilidade; ________________________  

 ________ O parecer favorável emitido pela dirigente da Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social, Doutora Isabel Carvalho, emitido em catorze de setembro de dois mil 

e vinte, no referenciado requerimento e relatório de atividades, apenso ao mesmo; _____  
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 ________ Da criação em Mapa de Pessoal para o ano de dois mil e vinte e um, de um 

posto de trabalho pertencente à carreira e categoria técnica superior de serviço social, 

ocupado em regime de mobilidade pela requerente Sandra Vieira; __________________  

 ________ A Informação Técnica número três mil novecentos e noventa e sete, de vinte 

e três de fevereiro de dois mil e vinte e um, produzida pelo Serviço de Recursos 

Humanos, enquadradora do pedido, a qual faz parte integrante do processo; __________  

 ________ O artigo nonagésimo nona, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, sob a epígrafe “Consolidação da mobilidade na categoria” determina o 

seguinte: _  _____________________________________________________________  

 ________ 1- A mobilidade na categoria e na mesma atividade, dentro do mesmo 

órgão ou serviço, consolida-se definitivamente por decisão do respetivo dirigente 

máximo, com ou sem o acordo do trabalhador, consoante a constituição da situação de 

mobilidade tenha ou não carecido da aceitação do trabalhador. ___________________  

 ________ 2 - A mobilidade na categoria e em diferente atividade, dentro do mesmo 

órgão ou serviço, consolida-se definitivamente por acordo entre o dirigente máximo do 

serviço e o trabalhador. ___________________________________________________  

 ________ 3 - A mobilidade na categoria, que se opere entre dois órgãos ou serviços, 

pode consolidar-se definitivamente, por decisão do dirigente máximo do órgão ou 

serviço de destino, desde que reunidas, cumulativamente, as seguintes condições: _____  

 ________ a) Com o acordo do órgão ou serviço de origem do trabalhador, quando 

exigido para a constituição da situação de mobilidade; __________________________  

 ________ b) Quando a mobilidade tenha tido, pelo menos, a duração de seis meses ou 

a duração do período experimental exigido para a categoria, caso este seja superior; __  

 ________ c) Com o acordo do trabalhador, quando este tenha sido exigido para a 

constituição da situação de mobilidade ou quando esta envolva alteração da atividade 

de origem;  _____________________________________________________________  

 ________ d) Quando seja ocupado posto de trabalho previsto previamente no mapa 

de pessoal.   _____________________________________________________________  

 ________ 4 - A consolidação da mobilidade prevista no presente artigo não é 

precedida nem sucedida de qualquer período experimental. _______________________  

 ________ 5 - Na consolidação da mobilidade na categoria é mantido o 

posicionamento remuneratório detido na situação jurídico-funcional de origem…” ____  
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 ________ Nesta conformidade a consolidação da mobilidade na categoria é legalmente 

admitida, verificada a reunião cumulativa das seguintes situações: __________________  

 ________ - Com o acordo do órgão ou serviço de origem do trabalhador, quando 

exigido para a constituição da situação de mobilidade; ___________________________  

 ________ - Quando a mobilidade tenha tido, pelo menos, a duração de seis meses ou a 

duração do período experimental exigido para a categoria, caso este seja superior; _____  

 ________ - Com o acordo do trabalhador, quando este tenha sido exigido para a 

constituição da situação de mobilidade ou quando esta envolva alteração da atividade de 

origem; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Quando seja ocupado posto de trabalho previsto previamente no mapa de 

pessoal. __   ____________________________________________________________  

 ________ A trabalhadora encontra-se a ocupar lugar em Mapa de Pessoal por via de 

mobilidade na categoria, antecedido de abertura de procedimento, cuja homologação da 

lista de ordenação final ocorreu a dois de agosto de dois mil e dezanove, com início de 

funções em regime de mobilidade a um de setembro de dois mil e dezanove. _________   

 ________ No decurso da mobilidade, encontra-se cumprido o período 

inerente/idêntico ao período experimental exigido para a categoria técnica superior de 

cento e oitenta dias (inclui redução do prazo do período experimental para a carreira 

técnica superior por via do ACT número um/dois mil e nove). _____________________  

 ________ A Câmara Municipal do Cartaxo ao indagar a Câmara Municipal de 

Alcanena da intenção de consolidação da mobilidade da trabalhadora Sandra Vieira e 

questionando a partir de que dada, demonstra a sua concordância na consolidação 

definitiva da referenciada mobilidade. ________________________________________  

 ________ A trabalhadora requer o ato de consolidação presumindo-se que está de 

acordo à efetivação deste. __________________________________________________  

 ________ Cumpridos os pressupostos legais constantes do artigo nonagésimo nono da 

LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, o ato de consolidação da 

mobilidade na categoria técnica superior de serviço social, de Sandra Marisa Mendonça 

Figueira Vieira, depende da manifestação de acordo do serviço de destino, ou seja, do 

Município de Alcanena, competência do órgão executivo. ________________________  

 ________ III – Da Divulgação _____________________________________________  

 ________ Caso haja aprovação pelo Executivo Municipal, deve-se comunicar a 

decisão à Câmara Municipal do Cartaxo, assim como à trabalhadora, redigir-se Contrato 
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de Trabalho em Funções Públicas, espelhando o ato de consolidação, com efeitos à 

presente decisão, devendo ser remetido posteriormente para publicação, mediante 

extrato em Diário da República, o ato de consolidação da mobilidade na categoria da 

técnica superior, técnica superior de serviço social, Sandra Marisa Mendonça Figueira 

Vieira, no Mapa de Pessoal do Município de Alcanena. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo do disposto 

no artigo nonagésimo nono da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 

consolidação definitiva da mobilidade na categoria técnica superior de serviço social, de 

Sandra Marisa Mendonça Figueira Vieira, técnica superior pertencente ao Mapa de 

Pessoal da Câmara Municipal do Cartaxo, porquanto, mostram-se cumpridos os 

requisitos legais constantes do artigo nonagésimo nono da LTFP - Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, por conveniência de interesse público, economia, 

eficácia e eficiência processual. _____________________________________________  

 ________ Mais se aprovou que a consolidação tenha efeitos à data da presente 

aprovação.   _____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração seis ao Orçamento e seis às Grandes Opções do Plano - 

Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência três mil cento e um/dois mil e 

vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/7. (Para conhecimento) _________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração sete ao Orçamento e sete às Atividades Mais 

Relevantes – Ano dois mil e vinte e um. Documento referência três mil 

quatrocentos e trinta e um/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/350.10.001/8. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de cinco a dezoito de fevereiro de 

dois mil e vinte e um, no valor global de € 240.386,56 (duzentos e quarenta mil 

trezentos e oitenta e seis euros e cinquenta e seis cêntimos). Documento referência 

três mil setecentos e noventa/dois mil e vinte e um, processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de cinco a 

dezoito de fevereiro de dois mil e vinte e um, no valor total de € 227.485,01 

(duzentos e vinte e sete mil quatrocentos e oitenta e cinco euros e um cêntimo). 

Documento referência três mil setecentos e noventa e dois/dois mil e vinte e um, 

processo referência 2020/300.50.400/4. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de cinco a dezoito de fevereiro de dois mil e vinte e um. Documento 

referência três mil setecentos e noventa e três//dois mil e vinte e um, processo 

referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 675.659,10 (seiscentos e 

setenta e cinco mil seiscentos e cinquenta e nove euros e dez cêntimos), 

correspondentes às autorizações números quatrocentos e setenta e cinco a 

seiscentos e sessenta e seis; ________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 780,03 (setecentos e 

oitenta euros e três cêntimos), correspondentes às autorizações números sete a 

doze. (Para conhecimento) ________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de cinco a dezoito 

de fevereiro de dois mil e vinte e um. Documento referência três mil setecentos e 

noventa e cinco//dois mil e vinte e um, processo referência 2021/300.50.400/6; _____  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 266.124,28 (duzentos e 

sessenta e seis mil cento e vinte e quatro euros e vinte e oito cêntimos); ___________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 658,53 

(seiscentos e cinquenta e oito euros e cinquenta e três cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia vinte e 

seis de fevereiro de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de 921 295,58 € 

(novecentos e vinte e um mil duzentos e noventa e cinco euros e cinquenta e oito 

cêntimos) sendo 504 282,00 € (quatrocentos e quatro mil duzentos e oitenta e dois 

euros) de Operações Orçamentais e 417 013,58 € (quatrocentos e dezassete mil e treze 

euros e cinquenta e oito cêntimos) de Operações de Tesouraria. ____________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 Proposta de isenção do Pagamento das Refeições Escolares aos 

Alunos Subsidiados com Escalão B e Não Subsidiados, no âmbito da suspensão das 

atividades letivas e não letivas e de apoio social, a partir de vinte e dois de janeiro. 

Documento referência três mil cento e trinta e nove//dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/650.10.100/2. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

Câmara Municipal que delibere:_____________________________________________  
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 ________  - A isenção do pagamento das refeições, a partir de vinte e dois janeiro e 

enquanto não houver retoma das atividades letivas e não letivas, de acordo com o 

determinado pelo Governo: ________________________________________________   

 ________ • aos alunos beneficiários do escalão A e B da ação social escolar, não 

subsidiados, cujas famílias mostrem necessidade deste apoio e que estejam numa 

situação de carência económica, após avaliação socioeconómica pelo Serviço de Ação 

Social da Câmara Municipal, e; _____________________________________________  

 ________ • aos filhos ou outros dependentes a cargo dos trabalhadores de serviços 

essenciais, que estejam a frequentar as escolas de acolhimento, que no caso do 

Concelho de Alcanena se situam na Escola Básica de Minde e na Escola Secundária de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Desde novembro de dois mil e vinte que tem vindo a ser sucessivamente 

renovada a declaração do estado de emergência com fundamento na verificação de uma 

situação de calamidade pública provocada pela pandemia da doença COVID-19. Findo 

mais um período de quinze dias em que vigorou o Decreto do Presidente da República, 

número seis-B//dois mil e vinte e um, de treze de janeiro, a situação epidemiológica 

verificada em Portugal justificava que o mesmo fosse novamente renovado, o que 

ocorreu por via do Decreto do Presidente da República número nove-A/dois mil e vinte 

e um, de vinte e oito de janeiro. _____________________________________________  

 ________ Esta situação de calamidade pública tem exigido do Governo a aprovação de 

medidas excecionais, temporárias e de caráter urgente, com vista a reduzir o risco de 

contágio e executar as medidas de prevenção e combate à epidemia. ________________  

 ________ Pese embora seja consensual que as escolas são locais seguros, não sendo 

focos privilegiados de propagação da doença COVID-19, o Governo aprovou o Decreto 

número três-C/dois mil e vinte e um, de vinte e dois de janeiro, que alterou o Decreto 

número três-A/dois mil e vinte e um, de catorze de janeiro, determinando a suspensão 

das atividades educativas e letivas dos estabelecimentos de ensino públicos, particulares 

e cooperativos e do setor social e solidário, de educação pré-escolar e dos ensinos 

básico e secundário, a partir do dia vinte e dois de janeiro, e, posteriormente, através do 

Decreto número três-D/dois mil e vinte e um, de vinte e nove de janeiro, a retoma 

dessas atividades, a partir do dia oito de fevereiro, em regime não presencial. _________  
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 ________ Neste contexto, a Câmara Municipal de Alcanena adotou medidas 

necessárias para a prestação de apoios alimentares a alunos beneficiários do escalão A e 

B da ação social escolar, Não Subsidiados, cujas famílias mostrem necessidade deste 

apoio e que estejam numa situação de carência económica, após avaliação 

socioeconómica pelo serviço de Ação Social da Câmara Municipal, e, por último, aos 

filhos ou outros dependentes a cargo dos trabalhadores de serviços essenciais, que 

estejam a frequentar as escolas de acolhimento, que no caso do Concelho de Alcanena 

se situa na Escola Básica de Minde e na Escola Secundária de Alcanena. ____________  

 ________ Em articulação com o Agrupamento de Escolas de Alcanena, foram 

definidas equipas para a confeção e embalamento das refeições, sendo as mesmas 

distribuídas pelos colaboradores da Câmara Municipal de Alcanena de acordo com as 

rotas que abrangem os alunos referenciados.” __________________________________  

 ________ À data da elaboração da informação estavam a ser distribuídas cento e 

setenta e nove refeições, sendo elas cento e quarenta e uma a alunos abrangidos pelo 

Escalão A, trinta e duas refeições a aluno abrangidos pelo Escalão B, quatro alunos não 

subsidiados com carência económica e dois alunos abrangidos pela escola de 

acolhimento. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Isentar do pagamento das 

refeições, com retroatividade a vinte e dois de janeiro e enquanto não houver retoma das 

atividades letivas e não letivas presenciais, de acordo com o determinado pelo Governo:   

 ________ • aos alunos beneficiários do escalão A e B da ação social escolar, não 

subsidiados, cujas famílias mostrem necessidade deste apoio e que estejam numa 

situação de carência económica, após avaliação socioeconómica pelo Serviço de Ação 

Social da Câmara Municipal, e; _____________________________________________  

 ________ • aos filhos ou outros dependentes a cargo dos trabalhadores de serviços 

essenciais, que estejam a frequentar as escolas de acolhimento, que no caso do 

Concelho de Alcanena se situam na Escola Básica de Minde e na Escola Secundária de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ 3.2 - Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior - Feedback 

dos alunos contactados. Documento referência três mil oitocentos e setenta e 
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cinco//dois mil e vinte e um, Processo referência 2020/650.10.100/6. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência do deliberado, na Reunião de Câmara do dia quinze de fevereiro de 

dois mil e vinte e um, foi enviado email a todos os estudantes do ensino superior, 

candidatos ao Apoio Extraordinário no ano letivo de dois mil e dezanove/dois mil e 

vinte, e que este ano não concorreram, a fim de se avaliar se a candidatura não foi 

apresentada por não terem transitado de ano. Foi solicitado ainda, que respondessem ao 

email até ao dia dezanove de fevereiro, para conclusão do processo. ________________  

 ________ Em resposta ao nosso email responderam quatro estudantes, três dos quais, 

não se candidataram ao apoio, uma vez que se encontravam autonomizadas e a auferir 

rendimentos. Conforme artigo primeiro, ponto três das Normas em vigor “os 

trabalhadores estudantes não serão considerados para este apoio, salvo em casos de 

grande carência económica”. _______________________________________________  

 ________ Todavia, uma outra estudante enviou email datado de dezasseis de fevereiro 

de dois mil e vinte e um, e alegou não ter concorrido, porque “vi-me impossibilitada de 

concorrer ao Apoio Extraordinário na medida em que este deixou de abranger os 

estudantes licenciados”, considera que como frequenta o mestrado e nas normas 

anteriores, quem possuía licenciatura não era ilegível a concurso. Contudo, essa situação 

foi alterada, de acordo com a informação número doze mil duzentos e sete, de dezasseis 

de outubro de dois mil e dezoito, presente a Reunião de Câmara e cinco de novembro de 

dois mil e dezoito, que diz “frequentem instituições de ensino superior, inscritos em 

ciclos de estudos conducentes aos graus de licenciado ou mestre (correspondente a 

mestrado integrado), ou grau de mestrado, desde que exista continuidade nos estudos, 

sem interrupções letivas”. A estudante referiu, ainda, que se encontra a estudar com a 

sua irmã, ambas em mestrado, e que têm despesas elevadas e tem “sentido dificuldades 

financeiras e o vosso apoio tem sido fundamental”. _____________________________  

 ________ Foi contactada a estudante via telefone, foi clarificada a situação e solicitado 

o envio das candidaturas (da própria e da irmã), com respetivos documentos, a fim de 

ser avaliada a situação socioeconómica. Às candidaturas foram atribuídos os números 

cento e doze e cento e treze. ________________________________________________  

 ________ Foram os processos analisados, propondo-se a atribuição do escalão B, à 

aluna e à irmã, uma vez que houve equívoco da parte das candidatas ao interpretarem as 
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normas do Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior e as mesmas reúnem 

condições para lhes ser atribuído apoio. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Informou que os processos solicitados na 

última reunião de Câmara tinham sido disponibilizados aos Senhores Vereadores e, na 

sequência do deliberado na Reunião de Câmara anterior e do contacto dos serviços aos 

alunos que não se candidataram e que se tinham candidatado no ano anterior, informam 

os serviços que responderam quatro estudantes. Três responderam que estavam a auferir 

rendimentos. Uma outra estudante informou não se ter candidatado por, alegadamente, 

considerar que o apoio não abrangia estudantes de mestrado.  _____________________  

 ________ No entanto, o que estava em vigor é que os estudantes que frequentem grau 

de mestrado estavam, também abrangidos. ____________________________________  

 ________ Os serviços solicitaram que a candidata e a irmã apresentassem candidatura, 

foi a mesma avaliada e proposta a atribuição de apoio, no escalão B, às duas estudantes.  

 ________ Disse que não existiam dúvidas que, sobre o processo de candidatura, não 

tinha existido nenhum estudante que não tivesse concorrido por não ter transitado de 

ano, de acordo com a questão que se colocou na Reunião de Câmara anterior. ________  

 ________ Com tal pedido de informação adicional foi possível que as duas estudantes 

pudessem receber o apoio, dado que frequentavam mestrado, o que não era motivo de 

exclusão, como estas tinham considerado. _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado a atribuição de escalão 

B às candidatas números cento e doze e cento e treze, referente ao Apoio Extraordinário 

a Estudantes do Ensino Superior, considerando que, por equívoco da parte das 

candidatas ao interpretarem as normas e as normas do Apoio Extraordinário a 

Estudantes do Ensino Superior, não apresentaram candidatura, mas que foram 

contactadas, como os outros alunos, na sequência de deliberação tomada na Reunião de 

Câmara realizada a quinze de fevereiro do corrente ano. __________________________  

 ________ 3.3 - Prorrogação do encerramento das Piscinas Municipais de 

Alcanena e de Minde | COVID-19. Documento referência três mil setecentos e 

oitenta e oito/dois mil e vinte e um, Processo referência 2020/100.10.200/32. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

prolongamento do encerramento ao público das Piscinas Municipais de Alcanena e de 
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Minde, por tempo indeterminado, na sequência da pandemia COVID-19, sendo 

avaliada, periodicamente, a continuidade desta medida no âmbito das orientações do 

Governo e da Direção Geral da Saúde.  _______________________________________  

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: ______________  

 ________ 1. O Decreto número três-A/dois mil e vinte e um de catorze de janeiro, da 

Presidência do Conselho de Ministros, que regulamenta a modificação e prorrogação do 

estado de emergência efetuada pelo Decreto do Presidente da República número seis-

B/dois mil e vinte e um, de treze de janeiro, foi determinado encerramento das Piscinas.  

 ________ 2. O Decreto número três-E/dois mil e vinte e um, de doze de fevereiro, da 

Presidência do Conselho de Ministros, que regulamenta a prorrogação do estado de 

emergência efetuada pelo Decreto do Presidente da República número onze-A/dois mil 

e vinte e um, de onze de fevereiro, é prorrogada a vigência do Decreto número três-

A/dois mil e vinte e um, de catorze de janeiro, na sua redação atual, até às vinte e três 

horas e cinquenta e nove minutos do dia um de março de dois mil e vinte e um. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Existia deliberação de Câmara em que o 

encerramento das piscinas seria até dia vinte e oito de fevereiro, mas a um de março, 

continuavam encerradas, e continuarão encerradas até existirem orientações em 

contrário. A onze de março seria conhecido o plano de desconfinamento para o país e 

quando fosse prevista abertura da piscina, quer na sequência das normas emanadas pelo 

Governo e pela Direção Geral da Saúde, seria proposta de abertura, presente a Reunião 

de Câmara.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o prolongamento do 

encerramento ao público das Piscinas Municipais de Alcanena e de Minde por tempo 

indeterminado, na sequência da pandemia COVID-19, sendo avaliada, periodicamente, 

a continuidade desta medida no âmbito das orientações do Governo e da Direção Geral 

da Saúde. _  _____________________________________________________________  

 ________ 3.4 - Recolha Seletiva de Têxteis – Resultados anuais. Documento 

referência três mil quinhentos e nove/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2019/300.30.008/43. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento do Relatório de Parceria com a empresa H Sarah Trading, referente ao 

ano de dois mil e vinte. Foram recolhidos quinze mil trezentos e doze quilogramas, 
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dando um saldo de setecentos e sessenta e cinco euros e sessenta cêntimos, a transferir 

para uma IPSS - Instituição Particular de Solidariedade Social do Concelho, conforme 

aprovação em Reunião de Câmara. __________________________________________  

 ________ Nesse sentido, propõe-se a transferência para a ASSIM - Associação de 

Solidariedade Social Interventiva Moreirense, considerando que se trata da segunda 

instituição, de menor dimensão, uma vez que a ARPICA – Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena já foi contemplada com a contrapartida 

em Protocolos celebrados anteriormente, de acordo com o aprovado em Reunião de 

Câmara de dois de dezembro de dois mil e dezanove. ____________________________  

 ________  Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Esclareceu que as estruturas tinham como 

objetivo a colocação de roupas e calçado para que pudesse vir a ter outra finalidade. Em 

dois mil e vinte foram recolhidas cerca de quinze toneladas o que se traduzia num 

benefício  de setecentos e sessenta e cinco euros e sessenta cêntimos, tal como 

deliberado em Reunião de Câmara, propunha-se a transferência para uma IPSS - 

Instituição Particular de Solidariedade Social do Concelho de menor dimensão, 

propondo-se no presente ano a ASSIM - Associação de Solidariedade Social 

Interventiva Moreirense, contemplando-se em todos os anos uma IPSS - Instituição 

Particular de Solidariedade Social diferente. ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do 

Relatório de Parceria com a empresa H Sarah Trading, referente ao ano de dois mil e 

vinte, sendo que foram recolhidos quinze mil trezentos e doze quilogramas, dando um 

saldo de setecentos e sessenta e cinco euros e sessenta cêntimos, a transferir para a 

ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, considerando 

que se trata da segunda instituição de menor dimensão, uma vez que a ARPICA – 

Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, já foi 

contemplada com a contrapartida em Protocolos celebrados anteriormente, de acordo 

com o aprovado em Reunião de Câmara de dois de dezembro de dois mil e dezanove. __  

 ________ 3.5 - Concurso Habitação Social - Fogo de tipologia T-dois - Bairro 

Timor Lorosae - Bloco três, número dezasseis – Primeiro direito - Avaliação 

Social. Documento referência três mil novecentos e quarenta e oito/dois mil e vinte 

e um, Processo referência 2020/300.30.008/58. (Para deliberação) _______________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, após ter ficado vago um fogo de habitação social, de tipologia T-dois, sito no 

Bairro Timor Lorosae, em Alcanena, foi deliberado abrir concurso, conforme proposta 

apresentada na informação número dezassete mil trezentos e onze, de vinte e três de 

novembro de dois mil e vinte, da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, 

presente à Reunião de Câmara de sete de dezembro de dois mil e vinte. _____________  

 ________ Decorrido o período para apresentação de candidaturas, informa-se que 

concorreram nove candidatos.  ______________________________________________  

 ________ Face à análise das candidaturas apresentadas, propõe-se que seja atribuído o 

fogo de tipologia T-dois, sito no Beco da Rua António Augusto Louro, Bloco três, 

número dezasseis, primeiro direito, em Alcanena, ao candidato constante do processo 

dois mil e vinte e um/trezentos ponto trinta ponto zero zero oito/dez.  _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Lista de Ordenação 

Provisória, referente ao o fogo de tipologia T-dois, sito no Beco da Rua António 

Augusto Louro, Bloco três, número dezasseis, primeiro direito, em Alcanena, ao 

candidato constante do processo dois mil e vinte e um/trezentos ponto trinta ponto zero 

zero oito/dez, concedendo-se o período de audiência prévia, no prazo de dez dias úteis, 

para que os candidatos, caso pretendam, se pronunciem, ao abrigo do disposto no 

Código do Procedimento Administrativo. _____________________________________  

 ________ 3.6 - Admissão do Município de Alcanena como membro fundador 

desta Rede Nacional de Municípios Amigos da Juventude. FNAJ – Federação 

Nacional das Associações Juvenis. Documento referência mil quinhentos e oitenta e 

sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/150.10.500/11. (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento mencionado em epígrafe através do qual se 

confirma que o Município de Alcanena aderiu, como membro fundador, à Rede 

Nacional de Municípios Amigos da Juventude.  ________________________________  

 ________ Esta plataforma, criada no final do ano de dois mil e vinte, pela FNAJ – 

Federação Nacional das Associações Juvenis, e que conta já com mais de setenta 

Municípios Portugueses, tem como missão consolidar a ligação e cooperação entre o 

movimento associativo juvenil e as autarquias, traduzindo-se numa rede de contacto e 
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compromisso para a implementação de reais políticas de juventude, potenciadora de 

uma abordagem inovadora na forma de encarar as questões da participação jovem. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém.__________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que 

a Câmara Municipal foi contactada, no final do ano de dois mil e vinte, pela Federação 

Nacional das Associações Juvenis, apelando a que os Municípios que demonstrassem 

interesse à adesão à Rede Nacional de Municípios Amigos da Juventude. Pretendia-se a 

criação de um espaço nacional de debate que verse, especificamente, políticas de 

juventude, através da Federação que agrega as federações juvenis. Tratava-se de uma 

rede importante dado que o associativismo juvenil era um assunto que deveria continuar 

a ser debatido pelos municípios e decisores políticos.  ___________________________  

 ________ Acrescentou que o município entendeu integrar a rede, pressupondo início 

de trabalho e, em formato webinar, decorrerá o primeiro encontro nacional dos 

Municípios Amigos da Juventude.  __________________________________________  

 ________ Deu conhecimento que em Alcanena existiam projetos de âmbito juvenil 

que seriam partilhados, como era o caso do Conselho Municipal da Juventude, o 

Voluntariado Jovem, o Fórum da Juventude, o Apoio aos Estudantes de Ensino 

Superior, entre outros.  ____________________________________________________  

 ________ Tratava-se de um projeto muito importante para se debater políticas de 

juventude no âmbito da ação Municipal.  ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal colocou à 

votação, considerando tratar-se de um projeto que valorizava o Concelho de Alcanena. _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Ratificada a Adesão do 

Município de Alcanena Rede Nacional de Municípios Amigos da Juventude, enquanto 

membro fundador da mesma.  ______________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras número oitenta e dois/dois mil e catorze, de 

Michael Francisco Lopes, para remodelação e ampliação de uma moradia 

unifamiliar, em Vale Brajado – Rua da Fonte, em Moitas Venda, da freguesia de 

Moitas Venda. (Para deliberação – declaração de caducidade de aprovação do 

licenciamento.) _________________________________________________________  
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 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número oitenta e dois/dois mil e 

catorze, de Michael Francisco Lopes, com referência ao pedido de licenciamento para 

remodelação e ampliação de uma moradia unifamiliar, no prédio misto situado em Vale 

Brajado – Rua da Fonte, em Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, inscrito na 

matriz predial sob os artigos seiscentos e quarenta e dois (urbano) e duzentos e quatro, 

da Secção A-A um-A dois (rústico), e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número mil cento e treze, para o qual foi, por despacho de vinte e seis 

de fevereiro de dois mil e dezasseis, aprovado o licenciamento, tendo o requerente sido 

notificado, através do ofício número mil seiscentos e quarenta e sete, de trinta de março 

de dois mil e dezasseis, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo 

alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo 

primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________   

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de vinte e três 

de novembro de dois mil e vinte, tendo sido deliberado informar o requerente de que era 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. _________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente, de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número quatro mil e setenta e três, de quatro de dezembro de dois mil e vinte, não tendo 

o mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre 

o assunto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  



. Pg.25 

Reunião de 01/03/2021 

 

 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento referente ao Processo de Obras número oitenta e dois/dois 

mil e catorze, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará 

de licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito. ______________________  

 ________ 4.2 – Requerimento número doze mil oitocentos e trinta e seis/dois mil e 

dezanove, de Maria Fernanda Gaião Salgueiro, para destaque de uma parcela de 

terreno do prédio situado em Loureira, Margaridal, Carocha, Carocho ou 

Subpenedo - Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para 

deliberação – indeferimento de destaque de parcela de terreno.) ________________  

 ________ Presente, novamente, o requerimento registado sob o número doze mil 

oitocentos e trinta e seis/dois mil e dezanove, de Maria Fernanda Gaião Salgueiro, com 

referência ao pedido de destaque de uma parcela de terreno com a área de setecentos e 

vinte e sete metros quadrados, a destacar do prédio rústico situado em Loureira, 

Margaridal, Carocha, Carocho ou Subpenedo - Alcanena, da anterior freguesia de 

Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo noventa e dois, Secção F, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil duzentos e quarenta e 

quatro, com a área total de cinquenta e sete mil trezentos e sessenta metros quadrados, 

composto de cultura arvense de regadio, solo subjacente de cultura arvense e olival, 

figueiras, curral, mato e leito de curso de água. _________________________________   

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de três de 

fevereiro de dois mil e vinte, tendo sido deliberado informar a requerente de que a 

decisão desta Câmara Municipal apontava no sentido do indeferimento, considerando 

que no local não é possível construir habitação, para efeitos de enquadramento de 

destaque fora do perímetro urbano, não sendo possível certificar o destaque de parcela 

ao abrigo do número cinco, do artigo sexto, do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, conforme referido na informação técnica registada sob o número dezasseis 
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mil duzentos e quarenta e oito, emitida em seis de dezembro de dois mil e dezanove, 

pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo. ______________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor relativamente ao deliberado, apresentasse, por escrito, no prazo 

de dez dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________  

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número seiscentos e vinte e um, de dezassete de fevereiro de dois mil e vinte, não tendo 

a mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre 

o assunto.  _____________________________________________________________  

 ________ Em vinte e cinco de janeiro de dois mil e vinte e um, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitido a informação técnica registada sob 

o número dois mil e quatro, que a seguir se transcreve: ___________________________  

 ________ “Dado que, o prazo de dez dias foi ultrapassado, não tendo recebido 

qualquer resposta, entende-se, que estão reunidas as condições para indeferir a 

pretensão.”  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de destaque 

da parcela de terreno solicitado através do requerimento registado sob o número doze 

mil oitocentos e trinta e seis, de quatro de dezembro de dois mil e dezanove, 

considerando que no local não é possível construir habitação, para efeitos de 

enquadramento de destaque fora do perímetro urbano, não sendo possível certificar o 

destaque de parcela ao abrigo do número cinco, do artigo sexto, do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, conforme referido na informação técnica registada sob o 

número dezasseis mil duzentos e quarenta e oito, emitida em seis de dezembro de dois 

mil e dezanove, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo. _________   

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST-Sessenta e nove: Travessa da Padaria, Covão do Coelho no âmbito da 

Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes 
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de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto (Informação 

quarenta e um/dois mil e vinte e um/DPGOM). Documento referência três mil 

trezentos e oitenta/dois mil e vinte e um, Processo referência 2017/300.10.001/38. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Plano de Sinalização com 

Ocupação Temporária da Via Pública PST-sessenta e nove: Travessa da Padaria, Covão 

do Coelho no âmbito da Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto, aprovado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. a doze de 

fevereiro de dois mil e vinte e um no uso de competências delegadas em dezoito de 

fevereiro de dois mil e dezanove. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto, dizendo que a obra se encontrava a decorrer 

sem imprevistos. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.2 - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST-setenta: Pinhal Casalinho, Vale Alto no âmbito da Empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de 

Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto (Informação quarenta e 

quatro/dois mil e vinte e um/DPGOM). Documento referência três mil 

quatrocentos e trinta e oito/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2017/300.10.001/38. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Plano de Sinalização com 

Ocupação Temporária da Via Pública PST-setenta: Pinhal Casalinho, Vale Alto no 

âmbito da Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, aprovado 

pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal a dezassete de fevereiro 

de dois mil e vinte e um no uso de competências delegadas em dezoito de fevereiro de 

dois mil e dezanove. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.3 - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública e 

Desvio PST-sessenta e sete-A: Rua Nossa Senhora de Fátima (Ex Estrada Nacional 

trezentos e sessenta) - Desvio Rua da Madruga no âmbito da Empreitada número 
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dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de 

Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Informação quarenta e 

sete/DPGOM/dois mil e vinte e um. Documento referência três mil seiscentos e 

trinta e quatro/dois mil e vinte e um, Processo referência 2017/300.10.001/38. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Plano de Sinalização com 

Ocupação Temporária da Via Pública e Desvio PST-sessenta e sete-A: Rua Nossa 

Senhora de Fátima (Ex Estrada Nacional trezentos e sessenta) - Desvio Rua da Madruga 

no âmbito da Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução 

das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, 

aprovado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal a dezassete de 

fevereiro de dois mil e vinte e um no uso de competências delegadas em dezoito de 

fevereiro de dois mil e dezanove. ____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.4 - ADIRN | Protocolo Valorização do Património Identitário dos 

Territórios, no âmbito do Desenvolvimento Local de Base Comunitária. 

Documento referência mil quinhentos e oitenta e oito/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/150.10.500/12. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião comunicação enviada pela ADIRN - Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, na qual se remete, para aprovação, 

Minuta de Protocolo a celebrar entre a ADIRN - Associação para o Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Norte, e os Municípios de Alcanena, Ferreira do Zêzere, Ourém, 

Tomar, Torres Novas e Vila Nova da Barquinha, no âmbito da apresentação de 

candidatura e implementação do projeto “Turismo de Observação de Aves e Rotas dos 

Cinco Rios para e-bikes, no âmbito da Valorização do Património Identitário dos 

Territórios no âmbito do Desenvolvimento Local de Base Comunitário. Visa promover 

afirmar o Paul do Boquilobo como um destino de observação de aves e definir rotas 

para e-bikes ligando os cursos dos cinco Rios do território ao Paul do Boquilobo. _____   

 ________ São objetivos do projeto os seguintes: _______________________________  

 ________ 1- Promover o desenvolvimento do turismo de observação de aves no Paul 

do Boquilobo. Articular os produtos de turismo de natureza com a visitação do restante 

património cultural e natural do Ribatejo Norte estimulando a mobilidade elétrica, 

nomeadamente pela criação de rotas ao longo dos Cinco Rios do território para e-bikes;  
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 ________ 2- Dinamizar uma rede de turismo de natureza dos Cinco Rios (Alviela, 

Almonda, Zêzere, Nabão e Tejo); ___________________________________________  

 ________ 3- Implementar uma APP - Aplicação móvel, agregadora de toda a 

informação; _____________________________________________________________  

 ________ 4 - Realizar um evento de observação de aves (Birdwatching) no Paul do 

Boquilobo;  _____________________________________________________________  

 ________ 5 - Desenvolver contactos com redes internacionais de observação de aves 

(Birdwatching); __________________________________________________________  

 ________ 6 - Realizar seis eventos, nos seis concelhos, denominado “Cinco Rios em 

e-bike”; __  _____________________________________________________________  

 ________ São atividades do projeto as seguintes: ______________________________  

 ________ 1 – Criação de APP; _____________________________________________  

 ________ 2 – Estudo das Rotas dos Cinco Rios para e-bikes; _____________________  

 ________ 3 – Evento de Observação de Aves no Paul do Boquilobo; ______________  

 ________ 4 – Eventos nos seis Concelhos – Cinco Rios em e-bike; ________________  

 ________ 5 – Promoção; _________________________________________________  

 ________ 6 – Trabalho em rede. ___________________________________________  

 ________ Compete aos Municípios prestar apoio e colaboração à ADIRN - 

Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, no âmbito das 

competências próprias, desta tendo em conta a apresentação de candidatura e 

implementação do projeto; facilitar e disponibilizar o espaço publico no âmbito das 

atividades a desenvolver; e proceder ao pagamento da comparticipação não financiada 

no âmbito do projeto, no montante de 12.594,30€ (doze mil quinhentos e noventa e 

quatro euros e trinta cêntimos), cabendo a cada um dos seis Municípios o montante de 

2.099,05€ (dois mil e noventa e nove euros e cinco cêntimos). _____________________  

 ________ Mais se refere que o investimento total do projeto é de 83.961,98€ (oitenta e 

três mil novecentos e sessenta e um euros e noventa e oito cêntimos), financiados a 

oitenta e cinco por cento pelo Centro2020. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse que a ADIRN - Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, estava a preparar a apresentação de uma 

candidatura e o Protocolo enquadrava o apoio de cada um dos Municípios.  __________  
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 ________ Esclareceu que se previa a ligação entre os Cinco Rios em e-bike, ainda que 

a candidatura não comtemplasse a aquisição das mesmas. Para tal estava previsto 

articular com a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo que estava a apresentar 

candidatura para aquisição de e-bikes para os vários Municípios e instalação dos 

respetivos postos de carregamento em cada um dos Municípios. A candidatura a 

apresentar pela ADIRN - Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte, valorizava os vários Rios, tendo como ponto de partida o Paul do Boquilobo e 

interligação com os diversos Rios. A rota que beneficiaria o Concelho de Alcanena era a 

rota Alviela e ligação ao Paul do Boquilobo.  __________________________________  

 ________ As restantes rotas da presente candidatura são: Rota da Nascente à Foz 

(Almonda), Rota do Rio Nabão é Agroal ao Paul do Boquilobo, a Rota do Zêzere é de 

Dornes ao Tejo e de Castelo de Bode ao Paul de Boquilobo e a Rota do Tejo é do Tejo 

ao Paul do Boquilobo. A candidatura promove a observação das aves e os rios. _______   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo a 

celebrar entre a ADIRN - Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte e os Municípios de Alcanena, Ferreira do Zêzere, Ourém, Tomar, Torres Novas e 

Vila Nova da Barquinha, no âmbito da apresentação de candidatura e implementação do 

projeto “Turismo de Observação de Aves e Rotas dos Cinco Rios para e-bikes, no 

âmbito da Valorização do Património Identitário dos Territórios no âmbito do 

Desenvolvimento Local de Base Comunitário. Visa promover e afirmar o Paul do 

Boquilobo como um destino de observação de aves e definir rotas para e-bikes ligando 

os cursos dos Cinco Rios do território ao Paul do Boquilobo. ______________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de atribuição de apoio ao Grupo Recreativo “Os Unidos 

da Serra”. Documento referência três mil novecentos e oitenta e sete/dois mil e 

vinte e um, Processo referência 2021/850.10.002/8. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de até 25.000,00€ (Vinte e cinco mil euros) à 

Associação Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra”, para comparticipação nas despesas 

das intervenções que pretendem realizar no edifício sede, nomeadamente substituição da 

cobertura, que se encontra em estado avançado de deterioração, que compromete a 

estabilidade de todo o edifício, realizando posteriormente, as restantes intervenções ao 
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nível da renovação da instalação elétrica e da instalação de águas de consumo e 

residuais, a renovação de rebocos e, subsequentemente, a pintura das instalações. _____  

 ________ A Associação Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra”, deverá entregar 

previamente ao recebimento do apoio, os comprovativos das despesas que resultam das 

intervenções candidatadas a apoio.  __________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL 

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos…”; ________________________  

 ________ 2. A Associação, Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra”, com sede na 

Freguesia de Serra de Santo António, foi constituída a vinte e um de novembro de mil 

novecentos e quarenta e oito, tendo como objeto a promoção cultural, recreativa e 

desportiva dos seus associados e população em geral, bem como, o fomento da 

exploração cinegética e gestão de zona de caça; ________________________________   

 ________ 3. A Câmara Municipal de Alcanena, na Sessão Comemorativa dos Cento e 

Quatro Anos da Criação do Concelho de Alcanena, atribuiu ao Grupo Recreativo “Os 

Unidos da Serra”, a Medalha de Mérito do Município de Alcanena - Grau Ouro, por ser 

uma Associação com mais de cinquenta anos e com atividade regular à data; _________  

 ________ 4. Apesar de alguns períodos de menor atividade, esta Associação tem 

mantido atividade regular ao longo dos seus setenta e dois anos de existência, quer com 

a realização de atividades no âmbito do seu objeto, quer também com a manutenção do 

bar, que mantem aberto como forma de manter o convívio regular entre os seus 

associados;  _____________________________________________________________  

 ________ 5. Com a entrada da atual direção, que se encontra instalada e em funções 

desde o mês de abril de dois mil e dezanove, verificou-se o início de um novo ciclo, 

marcado por um intenso dinamismo, nomeadamente, na reorganização de toda a 

instituição, a limpeza e renovação das instalações da Associação e, também, com a 

organização de atividades que marcaram este novo ciclo; _________________________  
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 ________ 6. A Associação Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra”, através da 

comunicação referência cinco mil trezentos e trinta e sete, de vinte e quatro de junho de 

dois mil e vinte, solicitou à Câmara Municipal de Alcanena, apoio para a realização 

obras de requalificação do edifício sede, da qual é proprietária; ____________________  

 ________ 7. Conforme o documento acima referido e anexo à presente Proposta, a 

Associação necessita de proceder urgentemente à substituição da cobertura, cujo estado 

avançado de deterioração compromete a estabilidade de todo o edifício, realizando 

posteriormente, as restantes intervenções ao nível da renovação da instalação elétrica e 

da instalação de águas de consumo e residuais, a renovação de rebocos e, 

subsequentemente, a pintura das instalações; ___________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze de vinte 

e um de junho, bem como as regras da contratação pública.” ______________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da Proposta. Referiu que a Associação assegura a gestão cinegética e a 

zona de caça em Serra de Santo António. Foi constituída em mil novecentos e quarenta 

e sete, tendo sido destacada pelo Município por ocasião do Centenário do Concelho. ___  

  ________ Disse não ter conhecimento de qualquer apoio solicitado à Câmara pela 

entidade, até à data._______________________________________________________   

 ________ Apresentaram orçamentos, evidências fotográficas, e, dos contactos tidos 

com a Associação, o apoio que a Câmara Municipal poderia dar e que ia ao encontro da 

possibilidade de a Associação realizar as obras era de até vinte e cinco mil euros, pago 

de acordo com os comprovativos das despesas apresentadas e que comprovassem as 

melhorias que as instalações iriam beneficiar. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlo Braga Correia Pinto iniciou a sua 

exposição referindo que a votação dos Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com 

Futuro, poderia ser alvo de algumas críticas, não poderia ser utilizado como vitimização 

por parte do Município. ___________________________________________________  

 ________ Questionou se os serviços da Câmara Municipal tinham efetuado alguma 

vistoria que confirmasse o constante do relatório elaborado pelo Engenheiro Sérgio 

Ferreira Jorge, em vinte e cinco de outubro de dois mil e dezanove e, se 

afirmativamente, se o mesmo fora alvo de vistoria, se o relatório de vistoria não deveria 



. Pg.33 

Reunião de 01/03/2021 

 

 

acompanhar a Proposta presente a Reunião de Câmara. Se negativamente, se não 

deveria ter sido efetuada vistoria. ____________________________________________  

 ________ Em segundo lugar, a candidatura fora apresentada pela Associação através 

de Candidatura INSTAL, não fazendo grande sentido, dado que o valor máximo a 

apoiar através desse programa era de cinco mil euros, conforme constava do 

Regulamento publicado em Diário da República, II Série, número sessenta e sete, de 

quatro de abril de dois mil e dezassete, na página seis mil duzentos e oitenta e oito. ____  

 ________ Em terceiro lugar, e tendo em conta que a Associação detinha zero euros 

como valor próprio, e o orçamento mínimo apresentado era de vinte e seis mil 

novecentos e cinquenta euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

de que forma a Associação se comprometia a assumir o restante valor de 8148,50€ (oito 

mil cento e quarenta e oito euros e cinquenta cêntimos). __________________________  

 ________ Em quarto lugar, mesmo que com o apoio da Câmara Municipal de 

Alcanena fosse possível efetuar-se só a substituição da cobertura do edifício, se ficavam 

garantidas as condições mínimas de segurança e saúde para uma utilização do espaço 

por parte da população. ____________________________________________________  

 ________ Em quinto lugar e, face aos anteriores considerandos, se existia algum 

planeamento para a realização das restantes obras identificadas, nomeadamente 

eletricidade, térmitas, estrutura de paredes, todas mencionadas no relatório do técnico. 

Caso existisse tal planeamento, solicitou que o mesmo fosse facultado aos Senhores 

Vereadores.  ____________________________________________________________  

 ________ Em sexto lugar, o pedido foi efetuado no ano de dois mil e dezassete e a 

atribuição do apoio, sem que fosse tido em conta o que já tinha referido, era negligente e 

passava a indicação de que a substituição da cobertura, só por si, garantia os critérios 

mínimos de segurança e saúde, pudendo levar a trágicos acidentes, como o ocorrido em 

janeiro de dois mil e dezoito no Concelho de Tondela onde faleceram, pelo menos oito 

pessoas, por a cobertura do edifício ter sido intervencionada e, aparentemente, o restante 

não ter sido tido em linha de conta. Nessa altura, o Presidente da Junta de Freguesia de 

Vila Nova da Rainha, Senhor Ventura Correia Gonçalves afirmou que “uma pessoa 

numa pensa no que pode acontecer e quando acontece é que nos faz repensar muitas 

coisas”.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Em conclusão, afirmou que, não pensando os Vereadores eleitos pelo Grupo 

de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro, que o apoio estaria relacionado 
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com as Eleições Autárquicas do presente ano, que a população do Concelho, 

concretamente a população de Serra de Santo António merecia mais do que uma decisão 

negligente e, só por si, inócua pois, uma substituição somente da cobertura não garantia 

as condições mínimas de segurança e saúde para que pudesse ser utilizada pela 

população, conforme referido pelo Engenheiro Sérgio Ferreira Jorge, em vinte e cinco 

de outubro de dois mil e dezanove. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que o relatório do Engenheiro Sérgio Ferreira Jorge estava junto ao processo. Toda a 

avaliação e organização por parte da Associação tramitou na Câmara Municipal ao 

longo do ano de dois mil e vinte. O Requerimento da Candidatura datava de novembro 

de dois mil e dezanove.  ___________________________________________________  

 ________ A Candidatura INSTAL tinha um limite para manutenção de instalações e 

não para intervenções mais estruturantes. Para intervenções mais estruturantes era feita 

outra avaliação, nomeadamente com as condições orçamentais do próprio Município.  

 ________ Em dois mil e vinte e um contactou-se a Associação para se verificar se o 

valor que o Município estava a propor apoiar se ia ao encontro das necessidades, tendo a 

Associação respondido afirmativamente. Os vinte e cinco mil euros de apoio eram 

transferidos com o efetivo comprovativo da realização das despesas.  _______________  

 ________ Em dois mil e vinte, com a pandemia, de facto houve atraso nestas 

apreciações, e quando no segundo semestre se avaliou as situações pendentes, foi 

decisão avaliar e prever o apoio no orçamento para o ano de dois mil e vinte e um. ____  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que a Associação identificou a necessidade de substituição do telhado, obra importante 

dado que o fundo de maneio apenas permite salvaguardar a diferença do orçamento 

mais baixo e IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado.  ________________________  

 ________ Acrescentou que o afirmado pelo Senhor Vereador João Pinto não tinha sido 

o mais correto, quando referiu que os apoios dados estavam relacionados com as 

Eleições Autárquicas. Lamentou a afirmação, considerando que a Câmara Municipal 

tinha vindo a dar apoio às Associações para apoio às atividades e ao nível das 

necessidades de infraestruturas e apoio à contrapartida do montante no financiado pelas 

candidaturas PRID - Programa de Reabilitação de Instalações Desportivas, às 

Associações que se candidatam a esse Programa de Apoio.  _______________________  



. Pg.35 

Reunião de 01/03/2021 

 

 

 ________ A infraestrutura estava obsoleta e, ou era objeto de intervenção ou se 

poderia vir a assistir, no futuro, que ela não resistisse por falta de investimento. Se o 

Senhor Vereador quisesse extrapolar para outros assuntos, isso não correspondia à 

verdade, mas sim só respondia, em coerência, ao que a Câmara Municipal tinha feito 

para com as outras Associações, ou seja, apoiá-las nas suas necessidades.  ___________  

 ________ Acrescentou que os Senhores Vereadores não deveriam desvirtuar a 

estratégia que a Câmara Municipal tinha vindo a ter ao longo dos anos face às 

Associações do Concelho. O que estava em causa era uma necessidade efetiva, 

identificada há algum tempo e que carecia do apoio. E como a técnica disse e bem, 

considerando a envergadura do apoio e, considerando a envergadura das obras, 

existindo na Câmara Municipal a tramitar um pedido de licença de utilização da sede do 

GRUS - Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra”, no âmbito do Regulamento, 

“reencaminho para apreciação superior pois o teto máximo desta tipologia é de cinco 

mil euros, o que fica muito aquém do valor da obra, e que eventualmente poderá ser 

pertinente outro tipo de apoio que não no âmbito do Regulamento”. Referiu que tinha 

sido esse o apoio dado, a nível infraestrutural, às Associações, não existindo nada de 

novo relativamente à atitude que a Câmara Municipal tinha vindo a ter face a tais apoios 

às Associações. __________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto, dado não ter 

obtido resposta quanto à existência de vistoria por parte dos serviços da Câmara ao 

local, voltou a questionar. Em segundo lugar, o apoio apenas chegaria para fazer o 

restauro da cobertura do edifício, não sendo suficiente para a realização das obras que 

permitissem ao edifício ter as condições mínimas de segurança e saúde. Chamou a 

aprovação de decisão negligente, caso não se tivesse em conta a intervenção na parte 

elétrica ou a irradicação de térmitas, buracos no palco ou restruturação das paredes. 

Mesmo que a Associação assegurasse o restante valor, sobre o qual não tinha 

conhecimento, pois na candidatura referia-se que a Associação tinha zero euros em 

valor próprio, a substituição da cobertura por si não iria garantir as condições mínimas 

de segurança e saúde e manter-se o espaço aberto à população poderia ser negligente. E 

faz-se a substituição da cobertura e não existir um plano de obras para as restantes 

intervenções era prematuro. ________________________________________________  

 ________ Era esse o ponto de situação que se tinha de avaliar, questionando-se se 

existia um plano de obras para se executar as restantes intervenções. Voltou a reforçar 
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se, caso existisse um acidente, se todos dormiriam descansados por terem aprovado 

apenas a substituição da cobertura. Questionou se a população de Serra de Santo 

António ficaria descansada se existe um acidente associado à intervenção.  ___________  

 ________ Acrescentou que se tinha de pensar antes dos acidentes ocorrerem para 

depois não se lamentar o acontecido, tal como aconteceu ao Presidente da Junta de 

Freguesia de Vila Nova da Rainha, Concelho de Tondela. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a Associação identificou e priorizou as intervenções, começando pela cobertura, 

pelo que a Câmara Municipal estava a ir ao encontro do que a Associação estava a 

identificar como prioritário e estruturante. Independentemente de haver outras 

necessidades internas no edifício, se a cobertura estava identificada como prioritária, 

dever-se-ia começar por ela. Acrescentou que, em lado nenhum se faz referência a que a 

Associação não poderá realizar outros trabalhos também identificados e referenciados. _   

 ________ Deu conhecimento que a Câmara Municipal não tem, por princípio, realizar 

vistorias, nem a mesma foi solicitada. Quando é solicitado pelas entidades, a Câmara 

Municipal faz acompanhamento dos trabalhos na fase de execução. São as Associações 

que melhor identificam as suas necessidades, como aliás está bem patente na 

documentação enviada. ____________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, a própria Junta de Freguesia de Serra de Santo António 

também poderia dar apoio à única Associação que estava ativa na Freguesia. _________  

 ________ Referiu que, deliberadamente, não fez qualquer observação ao comentário 

que tinha sido feito à margem do que estava a ser deliberado, e não valorizava esse tipo 

de comentários pois havia comprovativo de que toda e qualquer Associação tinha 

merecido acolhimento por parte da Câmara Municipal, as situações eram avaliadas e 

enquadradas de acordo com as possibilidades financeiras da Câmara Municipal e com 

os projetos apresentados pelas Associações, independentemente das pessoas que a elas 

presidiam. __________________  ___________________________________________  

 ________ Deu conhecimento de que, no presente ano não se previa o enquadramento 

de muitos mais apoios para além dos que estavam já identificados serem atribuídos no 

presente ano, existindo apenas uma situação em Moitas Venda que estava em avaliação. 

Na sua globalidade foi possível chegar-se a todas Associações, pelo que não fazia 

sentido haver outra conotação associada ao apoio, considerando que a Câmara 

Municipal privilegia o conhecimento da atividade da Associação, a valorização da sua 
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dinâmica e reconhecimento pelo trabalho desenvolvido pelos órgãos sociais, 

independentemente do posicionamento ideológico e politico. Realçou que nunca existiu 

qualquer tipo de discriminação, com base no posicionamento político, nem interessava 

valorizar tal posicionamento. Interessava sim, a Associação em si, o seu histórico, a 

atividade que desenvolvia. Tinham consciência tranquila pois a Câmara Municipal 

tratava com equidade as várias Associações, fossem elas culturais, recreativas, 

desportivas e até paróquias. A Câmara Municipal também beneficiou o Salão Paroquial 

de Serra de Santo António, tendo-se aguardado a entrega dos comprovativos da 

realização das despesas, que, entretanto, pensava já terem sido remetidas à Câmara 

Municipal.  _____________________________________________________________ 

 ________ Acrescentou que o documento fora assinado por técnico da especialidade 

que tinha apoiado a Associação, e que não invalidava a possibilidade de os serviços 

municipais acompanharem em fase de execução. _______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que a Câmara Municipal, através da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo e de Apoio ao Associativismo disse que têm trabalhado com as Associações 

para que estas obtenham licença de utilização das diversas instalações. Algumas já 

iniciaram o processo de licenciamento e já o concluíram, outras estão em execução e 

outras ainda não iniciaram o processo de licenciamento, mas que estavam em trabalho 

preparatório de início do procedimento. E com as intervenções na cobertura e depois 

salvaguardando as medidas de segurança contra incêndios, poderia ser uma intervenção 

que decorresse no âmbito da empreitada. O objetivo era que, no futuro próximo, todas 

as Associações tivessem assegurada a licença de utilização dos seus edifícios. Quer por 

questões de segurança quer para, no futuro, a acesso a financiamentos disponíveis para 

as Associações.  _________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto, tal como 

afirmado pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, não era referido na informação 

de que os restantes trabalhos identificados não se realizariam, mas, também, não era 

referido que os trabalhos se iriam realizar. Questionou se a melhoria na cobertura 

implicaria o encerramento do edifício até à conclusão dos restantes trabalhos 

identificados como necessários, ou se o edifício ficaria à disponibilidade para ser 

utilizado para todas e quaisquer práticas, se existiam condicionantes ou não no acesso 

ao mesmo.  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o questionado extrapolava a competência da Câmara Municipal. O planeamento da 

obra competia à Associação, bem como a sua compatibilização com a atividade da 

Associação. _____________________________________________________________  

 ________ Voltou a referir a disponibilização do Município para acompanhar a 

execução e apoiar em algum aconselhamento técnico que a Associação necessite, mas 

gestão e planeamento da obra competia à Associação. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto contrapôs dizendo 

que, na sequência da deliberação que fosse tomada na presente Reunião, a Câmara 

Municipal poderia, ou não, ser conivente com a segurança e saúde dos edifícios. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que pior seria se não se fizesse qualquer obra e, à data, existiam condições para fazer 

obra. Com o apoio deliberado estariam a dar um contributo para a melhoria das 

instalações da Associação na Serra de Santo António. E se não o fizessem estariam em 

posição de se afirmar de que não fora dado apoio para a criação de melhoria das 

instalações.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém reforçou que, 

se não existisse tal intervenção, as restantes não fariam sentido, tal como referido no 

relatório. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse concordar, 

inteiramente, com o afirmado pelo Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e que era o primeiro passo que deveria ser efetuado antes das restantes 

intervenções. Mas seria um passo inócuo e negligente se não existisse nenhum passo em 

concreto para a realização das restantes intervenções.  ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que o passo seguinte e para realização das restantes intervenções era o trabalho que 

vinha a ser desenvolvido pela Câmara Municipal, em conjunto com as Associações, 

para obterem todas licenças de utilização. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal reforçou 

que o GRUS - Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra”, era uma Associação com mais 

de setenta anos. Reconheceu e saudou por, pela primeira vez, a Direção da Associação 

olhar para as instalações com a disponibilidade e empenho de as melhorar. Pela primeira 

vez, estavam a solicitar apoio à Câmara para melhoria das instalações, saudando a 
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preocupação e dinâmica de estarem preocupados em melhorarem as suas instalações. E 

a serem necessários outros passos, estava certa de que os mesmos seriam dados e que o 

presente passo evidenciava, claramente, uma preocupação de melhorar as condições da 

Associação e não baixar os braços para que fique tudo na mesma mais tempo. Disse 

acreditar que a Associação tivesse solicitado, também, apoio à Junta de Freguesia, 

estando certa que, tratando-se da única Associação com atividade na Freguesia, esta 

também lhes daria apoio. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que os 

dirigentes associativos eram pessoas de coragem, por estarem a iniciar uma obra. Era de 

lhes dar os parabéns, ao invés de os chamar irresponsáveis. _______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires disse não conhecer a 

experiencia associativa do Senhor Vereador João Carlos Braga Correia Pinto e 

clarificou que as Associações vivem da carolice das pessoas e dos seus dirigentes e 

associados. Grande parte das obras feitas nas Associações era feita com mão-de-obra 

gratuita dos associados, bem como algum do material necessário cedido por 

construtores ou empresas, não obstante do trabalho ser acompanhado por técnicos 

credenciados. A direção do GRUS - Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra”, era 

composta por pessoas com formação em engenharia eletrotécnica ou civil e que, “pro 

bono”, davam o seu contributo e que, certamente não estavam a negligenciar os pontos 

identificados pelo Senhor Vereador, mas sim a tê-los em conta. A Associação, 

certamente, ao propor-se a efetuar tal obra, teria já alguma garantia de poder dar 

continuidade à obra e terminar todo o trabalho de recuperação solicitado no pedido, de 

forma a garantir a segurança de todas as pessoas que frequentavam a Associação. _____  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto ironizou que não 

tinha grande experiência associativa, mas que fez parte, durante nove anos, disponível 

para uma Associação Desportiva local, “pro bono” e, por várias vezes, chegou a pagar 

combustível do seu bolso para que os jogadores se pudessem deslocar para os jogos. 

Eram só nove anos, mas, possivelmente, tinham sido mais anos do que alguns 

concidadãos do Concelho. Clarificou que não colocou em causa a responsabilidade de 

ninguém, tal como os dirigentes associativos da Associação de Tondela não foram 

considerados irresponsáveis, mas que tinham a lamentar, pelo menos oito mortos. Seria 

importante que trabalhassem em conjunto, que se aceitassem todas as opiniões, pontos 

de vista e olhares de atenção, dado que ninguém estava a chamar irresponsável a 
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ninguém. Deu como exemplo o apoio que foi dado, na presente reunião, a mais duas 

estudantes do ensino superior do Concelho de Alcanena, por na última reunião de 

Câmara todos terem chegado a acordo que se deveria procurar se existiam mais 

estudantes que poderiam beneficiar do apoio. Se não se tivesse chamado à atenção para 

a situação, não se teria deliberado, na presente Reunião, a atribuição de mais dois 

apoios.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Clarificou que se deveriam aceitar todos os contributos, sem menosprezar e 

sem chamar irresponsável a ninguém. Longe de si chamar irresponsável a alguém que 

sabe mais dos assuntos que o próprio. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal concluiu 

que, em primeiro lugar era importante a existência de pessoas disponíveis nas 

Freguesias, sem qualquer remuneração, dedicarem parte da sua vida ao Movimento 

Associativo. Saudou e sempre disseram que o Concelho de Alcanena era mais rico pelo 

Movimento Associativo que tinha e pelas pessoas que desenvolviam essas atividades. 

No caso em concreto, referiu ser de louvar a existência de pessoas que consideraram 

que o edifício não deveria estar fechado e abandonado, não obstante carecer de 

intervenções. Assim como era de saudar o apoio da Câmara Municipal. E era de saudar 

outros apoios que pudessem vir a ter, dado que sempre se apelou para que se 

encontrassem parcerias, que se mobilizasse a comunidade em torno de um objetivo 

comum. Se todos colaborarem e participarem é uma comunidade mais rica e davam 

mais valor ao que se conseguia fazer. Estava certa que seria essa a dinâmica promovida 

nessa Associação. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada atribuição de um apoio 

pecuniário de até 25.000,00€ (vinte e cinco mil euros) à Associação Grupo Recreativo 

“Os Unidos da Serra”, para comparticipação nas despesas das intervenções que 

pretendem realizar no edifício sede, nomeadamente substituição da cobertura, que se 

encontra em estado avançado de deterioração, que compromete a estabilidade de todo o 

edifício, realizando posteriormente, as restantes intervenções ao nível da renovação da 

instalação elétrica e da instalação de águas de consumo e residuais, a renovação de 

rebocos e, subsequentemente, a pintura das instalações. __________________________  

 ________ A Associação Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra”, deverá entregar 

previamente ao recebimento do apoio, os comprovativos das despesas que resultam das 

intervenções candidatadas a apoio. ___________________________________________  
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 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Inês Colaço Caetano, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo 

Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal constatou 

que, com a votação tida pelos Senhores Vereadores da oposição aquela Associação e 

população afinal podiam continuar a estar em perigo, dentro das instalações, pois nada 

se faria. Era contraditório.  _________________________________________________    

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às dezoito horas e quarenta minutos, foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


